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39 anos da carta de Goiânia: momento de celebrar conquistas e enfrentando os desafios 
Reunião da Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação - ANFOPE

EDUCAÇÃO DO CAMPO E MOVIMENTOS SOCIAIS: A PEDAGOGIA DO MST ENQUANTO MEIO DE RESISTÊNCIA 

INTRODUÇÃO

A Educação do Campo vem, cada vez mais, se tornando uma temática de destaque no cenário político e educacional brasileiro, especialmente ao considerar as ações e mobilizações realizadas pelos diversos movimentos sociais que lutam por um sistema educacional que dialogue com as necessidades e especificidades do campo, como o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Em um contexto permeado por desigualdades profundas e um processo de marginalização que é histórico, a Educação do Campo surge como uma proposta contra-hegemônica, contestando as práticas atuais que perpetuam um modelo educativo excludente, pautado na lógica do capital, ao passo que se insere em uma luta maior pela terra e na defesa da reforma agrária.
Diante disso, o trabalho foi estruturado a partir da seguinte questão: de que maneira a Educação do Campo se configura enquanto uma proposta crítica e emancipadora diante dos desafios impostos pelo sistema capitalista e neoliberal? Este trabalho, ancorado na perspectiva do materialismo histórico-dialético, possui como base autores como Fernandes e Molina (2004), Pereira e Almeida (2020) e Caldart (2002), que fazem uma discussão profunda sobre a Educação do Campo, considerando as contradições presentes na zona rural brasileira. Assim, objetiva-se apresentar uma análise crítica das questões que envolvem o campo, apoiando-se na ideia de que a educação pode ser um instrumento de resistência e transformação social. 

DESENVOLVIMENTO
Em consequência da grande expansão da industrialização e da urbanização que ocorria no Brasil ao longo do século XX, surgiu, na década de 1910, a educação rural, que era tida como uma forma de propagação ideológica e tinha como principal objetivo fixar as pessoas no campo. Ou seja, o interesse do governo da época com a promoção da educação rural, não era a formação de sujeitos críticos e intelectuais, mas conter a migração dos camponeses para a cidade a fim de resolver os problemas sociais enfrentados, como o desemprego, as dificuldades de saneamento básico e higiene, uma vez que os centros urbanos não suportavam, adequadamente, um grande volume de pessoas. (Pereira; Almeida, 2020).
	Neste contexto, iniciou-se o ruralismo pedagógico, que pode ser definido como um movimento que defendia uma educação pensada nas necessidades das pessoas que estavam no campo, da mesma forma que explicitava as vantagens de viver nesse lugar: o campo. Porém, este modelo de educação estava diretamente relacionado aos interesses político-econômico elitista, que visavam, sobretudo, controlar a falta de mão de obra da classe trabalhadora. Contrapondo o modelo de educação rural tradicional, surge a educação do campo, que emerge no contexto das lutas sociais e dos movimentos camponeses, buscando superar as limitações e contradições do ruralismo pedagógico.
 Para melhor compreensão do tema, é importante demarcar a diferença entre o conceito de educação DO campo e educação NO campo. Segundo Souza e Fernandes (2009), “educação NO campo” está relacionada à localização geográfica do ensino no campo, uma conexão espacial com o território e o lugar onde vivem os camponeses. Por outro lado, a expressão Educação DO Campo remete a uma escola e a práticas educativas que emergem da cultura dos sujeitos do campo, promovendo o reconhecimento de sua identidade e a valorização da diversidade de ideias e abordagens pedagógicas.
 A implementação de políticas voltadas especificamente para a educação do campo no Brasil começou a ganhar força apenas na primeira década do século XXI. Este modelo de educação é resultado das lutas e do inconformismo de uma massa de trabalhadores e trabalhadoras, crianças, jovens e adultos vinculados aos movimentos sociais camponeses, de luta pela terra e pela reforma agrária. 
Esses sujeitos, individuais e coletivos, entenderam que as escolas tradicionais e conservadoras do campo não teriam, na sua organização político-pedagógica e curricular, lugar para suas histórias, memórias, identidades, sonhos e desejos. Em sua grande maioria, a estrutura dessas escolas desrespeita ou não conhece a realidade do entorno, seus valores, saberes, interesses, formas de ensino e aprendizagens (Caldart, 2000).
As discussões e a conceituação sobre educação do campo iniciaram em julho de 1997, no I Encontro Nacional de Educadoras e Educadores da Reforma Agrária (ENERA), no campus da Universidade de Brasília (UnB). Este encontro foi organizado pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), em parceria com o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), a Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) e a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) (Fernandes; Molina, 2004).
 Os debates nos eventos de educação do campo baseiam-se, especialmente, nas formas de valorização e respeito à terra e aos seus recursos naturais, no reconhecimento da importância dos sujeitos coletivos nesse processo de construção do conhecimento e, principalmente, na histórica luta de resistência camponesa, com suas estratégias singulares na direção contrária aos valores burgueses. Esses aspectos compõem a essência da trajetória histórica de luta social envolvida pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (Fernandes, 2000). 
     Embora avanços significativos tenham sido feitos na concepção de uma educação voltada ao campo, o modelo tradicional de educação rural permanece como realidade dominante. Nesse contexto, como já foi exposto anteriormente, a oferta de escolarização formal aos filhos de trabalhadores rurais tem como objetivo principal formar mão de obra barata para os grandes latifúndios. 
Com a escassez de opções de emprego, esses trabalhadores são forçados a vender sua força de trabalho por baixos salários, submetendo-se a processos educativos que apenas reforçam os interesses das elites agrárias e perpetuam e reforçam o poder dos coronelistas presentes no cenário político e social brasileiro. Portanto, a pedagogia proposta pelo MST busca consolidar processos educativos que abordem a formação crítica e questionadora dos sujeitos reflexivos, capazes de compreender seu contexto histórico e político e de lutar por inclusão social em suas comunidades, valorizando suas raízes culturais, tradições e territórios.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A Educação do Campo, conforme discutido ao longo deste trabalho, é resultado de um processo histórico de resistência e afirmação das identidades camponesas diante de um sistema que, por muito tempo, marginalizou seus saberes, modos de vida e territórios. Ao se contrapor à lógica excludente da educação rural tradicional, pautada em interesses do capital e da elite agrária, a Educação do Campo surge como uma proposta crítica e emancipadora, construída coletivamente pelos sujeitos do campo. Essa proposta busca valorizar a diversidade cultural, promover a justiça social e fortalecer os vínculos com a terra, colocando a educação a serviço das necessidades reais das comunidades camponesas.
Apesar dos avanços conquistados nas últimas décadas, ainda há inúmeros desafios a serem enfrentados. O modelo tradicional de escolarização continua a exercer forte influência, comprometendo os processos de construção de uma educação verdadeiramente transformadora. Nesse sentido, reafirmar o papel da Educação do Campo como instrumento de luta, consciência e autonomia torna-se essencial para superar as desigualdades e fortalecer a democracia. Assim, educar NO e DO campo é, antes de tudo, resistir, transformar e semear esperança nos territórios e nos sujeitos que fazem da terra um espaço de vida, cultura e luta.
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